PARECER Nº  865  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 639, DE 2008



O Sr. Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio da Mensagem A-nº 151/2008, o Projeto de Lei em epígrafe, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais Billings – APRM-B, e dá outras providências correlatas.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 137.ª à 141.ª Sessões Ordinárias (de 02/10/08 a 08/10/08), tendo recebido 63 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º do Regimento Interno consolidado. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico no prazo regimental, foi designado Relator Especial, que se manifestou da seguinte forma: 

1. favoravelmente à aprovação do projeto; 

2. favoravelmente à aprovação das emendas nºs 3, 11, 12, 16, 19, 21, 27 e 62;

3. favoravelmente à aprovação das emendas “A”, “B” e “C” apresentadas no próprio parecer;

4. favoravelmente à aprovação das emendas nºs 5, 6, 7, 10, 17, 20 e 49, na forma das subemendas apresentadas no próprio parecer;

5. contrariamente à aprovação das demais emendas.


Nesse ínterim, diante da solicitação apresentada pelo Sr. Governador (fls.685), o projeto passou a tramitar em regime de urgência nos termos do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.


Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, para ser apreciado em conformidade com o disposto no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende definir os limites da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings – APRM-B, suas áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais.


A proteção dos mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings é uma medida de extrema relevância para garantir a preservação dos recursos hídricos e o abastecimento de água potável à população dos municípios que compõem a Região Metropolitana de São Paulo e uma das medidas que estaremos propondo ao Tribunal de Justiça do Estado, em razão da competência exclusiva, é a criação de Varas Especiais para julgar crimes ambientais no nosso Estado, particularmente nas áreas de abrangência das Bacias da Guarapiranga e da Billings.


Passamos à análise das emendas apresentadas na fase de pauta.


A emenda nº 1 pretende suprimir o parágrafo único do artigo 75 do Projeto, retirando a exigência de lote mínimo de 125 metros quadrados para fins de regularização de situações já consolidadas, o que deixaria sem parâmetros o aludido processo de regularização.


Com o intuito de aprimorar o texto da mensagem acessória, propomos a seguinte subemenda:


Subemenda à emenda de nº 1:

“Artigo 83 - Nas Áreas de Recuperação Ambiental 1 - ARA 1, cujas características não permitam seu enquadramento na categoria de PRIS na forma do disposto no artigo 33 desta lei, será admitido o lote inferior a 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente, para os casos de regularização implantados até a data da publicação desta lei.

§ 1º - 
a aplicação do “caput” deste artigo fica condicionada à existência de termo de compromisso do Poder Público Municipal assegurando a implantação e manutenção de áreas naturais, com funções e atributos ambientais relevantes, próximas da área objeto de regularização como o mecanismo de compensação previsto na lei.


§ 2º - para fins de aplicação do disposto no § 1º deste artigo, poderão ser consideradas a implantação de áreas verdes públicas ou privadas, parques municipais ou áreas destinadas à manutenção ou recuperação vegetal na região em que se pretende a regularização;

§ 3º - 
a comprovação da existência de áreas naturais, ou do termo de compromisso de implantação e manutenção, de que trata o § 1º deste artigo, ficarão a cargo do Município que deverá constar de relatório técnico submetido à análise pelo órgão ambiental estadual competente.”

Assim, somos favoráveis à aprovação da emenda de nº 1, na forma da subemenda apresentada.


A emenda nº 2 prevê a retribuição financeira pela prestação de serviço ambiental, que deve ser disciplinada por lei geral, não limitada à bacia da Billings. Mais adequada se mostra a emenda “A” proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que prevê a possibilidade de contemplar as áreas preservadas da APRM-B em programas de pagamento por serviços ambientais e outros mecanismos de incentivo financeiro. Somos pela rejeição da emenda nº 2 e pela aprovação da emenda “A” proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.


A emenda nº 3 pretende dar nova redação aos incisos V e XV do artigo 4º do projeto, visando compatibilizá-lo com o anteprojeto aprovado pelo CONSEMA. Somos por sua aprovação.


A emenda nº 4 pretende dar nova redação ao inciso V do artigo 18 do projeto de lei e acrescentar um artigo ao Capítulo XIV das Disposições Finais. Somos pela rejeição dessa emenda, tendo em vista que não é atribuição nem do PDPA, nem do SCBH-Billings, definir áreas de restrição à ocupação – ARO, e sim do legislador estadual, nos termos do artigo 18 da Lei nº 9866/97. 


A emenda nº 5 propõe o acréscimo dos parágrafos 3º e 4º ao artigo 18 do projeto de lei, com o que concordamos, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

A emenda nº 6 propõe acréscimo de parágrafo único e dá nova redação aos incisos I e II do artigo 21, bem como altera a redação dos incisos I e II do artigo 22 do projeto. Somos por sua aprovação na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça. 


Da mesma forma, acolhemos a emenda nº 7, na forma da subemenda proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que dá nova redação ao caput do artigo 31 e ao § 1º do artigo 32 do projeto, definindo as Áreas de Recuperação Ambiental.


A emenda nº 8 tem por finalidade determinar que a instalação, ampliação e regularização de empreendimentos ou atividades na APRM-B sejam condicionadas à implantação de sistema de coleta, tratamento ou exportação de esgotos, com comprovada eficiência técnica. A comprovação técnica será objeto de análise do projeto que, em caso de regularização, deverá ser compatível com a situação existente. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 9 pretende dar nova redação ao caput do artigo 59 do projeto, desnecessária sob nossa ótica, uma vez que a competência municipal está claramente assegurada no dispositivo. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 10 tem por escopo dar nova redação ao caput e ao inciso III do artigo 71 do projeto, pretendendo destinar as unidades habitacionais para atendimento de populações que estejam em situação de risco e/ou de comprometimento da qualidade e quantidade da água na APRM-B. Somos por sua aprovação na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.


As emendas nºs 11 e 12 propõem nova redação ao § 1º do artigo 74 e ao artigo 77, definindo de forma clara e precisa quais os empreendimentos que serão considerados preexistentes para fins de regularização. Somos por sua aprovação.


A emenda nº 13 propõe o acréscimo do artigo 114 ao projeto, dispondo sobre a formalização do Termo de Ajustamento de Conduta em caso de infração às disposições da futura lei. Já existe essa previsão em dispositivo semelhante no artigo 44 da Lei nº 9866/97, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado. Somos por sua rejeição.


As emendas nºs 14, 15 e 22 pretendem alterar os parâmetros urbanísticos presentes no Anexo III do Quadro II, podendo acarretar o aumento da densidade populacional em áreas onde justamente o projeto de lei e os planos diretores municipais pretendem preservar as condições naturais ainda existentes.Somos por sua rejeição.


A emenda nº 16 altera a redação do parágrafo único do artigo 30 do projeto com a finalidade de compatibilizar o tamanho de lote, inicialmente previsto pela minuta de lei como de 125 metros quadrados e alterado para 250 metros quadrados no CBH-AT e CONSEMA. Somos por sua aprovação.


A emenda nº 17 pretende dar nova redação ao parágrafo único do artigo 35 do projeto, objetivando compatibilizar o texto ao anteprojeto aprovado pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, bem como pelo CONSEMA. Somos por sua aprovação na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que se mostra tecnicamente mais bem redigida.


A alteração proposta pela emenda nº 18 se restringe aos casos de imóvel rural ou urbano de uso comercial ou de serviços, o que representa parcela insignificante de solicitações para compensação monetária. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 19 pretende alterar o Anexo I – Mapa Com A Delimitação da APRM-B, na porção referente à área territorial do Município de Diadema inserida na APRM-B, de forma a compatibilizar a leitura das legendas ali constantes. Somos por sua aprovação.


A emenda nº 20 dá nova redação ao § 2º do artigo 48 do projeto de lei, conferindo publicidade e transparência às licenças, autorizações, outorgas e autuações na APRM-B. Somos por sua aprovação na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.


A emenda nº 21 propõe alteração do caput do artigo 74, aumentando o prazo máximo dos processos de regularização para 36 meses. Somos por sua aprovação.


A emenda nº 23 altera a redação do § 2º do artigo 27. Somos pela rejeição desse emenda, pois não há possibilidade de aplicação física do instrumento ali previsto para lotes inferiores a 250 metros quadrados. 


A emenda nº 24 pretende incluir artigo ao projeto, para estabelecer critérios quanto à responsabilidade do órgão de gestão e planejamento da Bacia da Billings pelo pagamento de eventuais indenizações. Cabe lembrar que é sempre a Fazenda do Estado, e não o órgão integrante da administração direta, o responsável pelo pagamento de indenizações. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 25 acrescenta artigo ao projeto, de forma a garantir que sejam traçadas metas para a ampliação dos níveis de atendimento com coleta e tratamento de esgotos ao longo do tempo e atingir a universalização do atendimento. Cabe ao Plano de Desenvolvimento - PDPA, previsto no artigo 5º do projeto, definir essas metas. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 26 acrescenta parágrafo único ao artigo 2º do projeto de lei, pretendendo que o escritório regional seja o responsável pelo monitoramento, acompanhamento e garantia da transparência das ações que impliquem na correta aplicação da futura lei. Somos por sua rejeição, uma vez que essa responsabilidade é partilhada entre todos os órgãos que integram o Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B definido no artigo 2º do projeto.


A emenda nº 27 acrescenta o inciso IV ao artigo 5º do projeto, com a finalidade de incluir os Planos Municipais de Saneamento entre os instrumentos de planejamento e gestão da APRM-B, em consonância com as diretrizes nacionais para o saneamento básico estabelecidas na Lei federal nº 11.455/07.Somos por sua aprovação.


A emenda nº 28 altera o parágrafo único do artigo 109, sugerindo que os valores referidos no caput desse artigo poderão ser creditados no Fundo Regional Ambiental desde que legalmente instituído, quando se tratar de empreendimento cujo licenciamento seja do âmbito municipal, devendo, obrigatoriamente, ser empregado a APRM-B, especificamente na recuperação ambiental, em programas de prevenção à poluição e em campanhas educativas. Somos pela rejeição dessa emenda, que pretende recolher os valores da compensação financeira a um fundo não criado pelo projeto, em detrimento de um fundo que já existe, que é o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, instituído nos artigos 35 e seguintes da Lei nº 7663/91.


Pelas mesmas razões antes expostas, somos pela rejeição da emenda nº 29, até porque a Lei nº 9866/97 já define a forma de crédito da compensação monetária em subconta do FEHIDRO (art.33).


A emenda nº 30 pretende dar nova redação ao § 2º do artigo 61, estabelecendo que os critérios para a definição de outras atividades potencialmente poluidoras serão estabelecidos por resolução do órgão colegiado. Essa proposta dá ao órgão colegiado um poder normativo que ele não possui e que contradiz todas as suas competências definidas no artigo 6º do projeto. Somos por sua rejeição.


As emendas nºs 31 e 38 pretendem alterar os incisos IV e XV do artigo 6º. Somos por sua rejeição. Não se inclui entre as atribuições do órgão colegiado da APRM previstas no artigo 7º, § 3º e em outros dispositivos da Lei nº 9866/97 recomendar a harmonização dos planos diretores. Ademais, nem a Lei nº 9866/97, nem o projeto de lei ora em comento preveem um órgão técnico de natureza regional.


As emendas nº 32, 33, 36, 46, 50, 53, 55, 56, 58, 61 e 63 preveem a inclusão de organismos regionais no Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B, o que tornaria imprecisa e mais complexa a tomada de decisões no âmbito da administração dessa unidade de conservação ambiental. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 34 prevê o mecanismo de compensação financeira para os municípios que sofram restrições decorrentes do Projeto. Essa compensação deve ser complementada nos mecanismos legais existentes relativos ao ICMS “ecológico”, abrangendo todos os municípios que sofram restrições ambientais semelhantes. Somos por sua rejeição.

A emenda nº 35 pretende acrescentar item ao § 3º do artigo 54, estabelecendo que as informações sobre as tarifas e receitas serão monitoradas pelos prestadores de serviços públicos de saneamento básico. Essa emenda não guarda nenhuma relação com o projeto, que não especifica as tarifas para a APRM-B. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 37 propõe nova redação ao inciso XV do artigo 6º e ao § 1º do artigo 54. Somos pela sua rejeição, pois o Projeto não faz, em nenhum momento, referência a um órgão específico, e sim a órgão competente, de forma genérica, evitando, assim, que as sucessivas e frequentes reformas administrativas tornem ultrapassadas as menções específicas feitas pela lei. 


A emenda nº 39 acrescenta artigo ao Projeto, dispondo sobre a compensação ambiental. Somos por sua rejeição, já que o Projeto não estabelece qualquer regra para tornar efetiva essa compensação.


As emendas nºs 40 e 41 acrescentam artigos ao Projeto, dispondo sobre o lançamento de esgotos para o reservatório Billings e sistemas de tratamento, de forma incompatível com as disposições presentes no Capítulo VIII – Da infra-estrutura de saneamento ambiental.  Somos por sua rejeição.


A emenda nº 42 propõe nova redação ao § 4º do artigo 2º, sugerindo a compensação financeira aos municípios. Somos por sua rejeição, pois os recursos financeiros auferidos pela cobrança são objeto do PDPA-Billings já em elaboração. 


A emenda nº 43 pretende dar nova redação ao inciso XVI do artigo 3º. Somos por sua rejeição, pois o PDPA está em fase final de elaboração e as estruturas técnicas de gestão (escritório regional) dependem de ações próprias do CBH Alto Tietê e da Agência de Bacia.

 
A emenda nº 44 propõe nova redação ao inciso VI do artigo 4º de forma a estabelecer monitoramento qualitativo e quantitativo do Rio Pinheiros. Somos por sua rejeição, uma vez que o Rio Pinheiros não é tributário da Billings, nem se situa na APRM-B. Pela mesma razão, somos pela rejeição da emenda nº 51.


A emenda nº 45 propõe alterar a redação do parágrafo único do artigo 41, mencionando no plural “órgãos ambientais competentes”, o que julgamos desnecessário. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 47 pretende dar nova redação ao inciso IX do artigo 3º sugerindo a adoção de diretrizes e parâmetros de interesse regional para que sejam incorporados nas Leis Orgânicas e nos Planos Diretores. Não cabe à lei estadual impor a incorporação dessas diretrizes e parâmetros no ordenamento jurídico municipal, sob pena de violação ao pacto federativo. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 48 altera a redação do artigo 53 do projeto, acrescentando a definição, por extenso, do PDPA, desnecessária por já constar sua menção por extenso em artigos anteriores do projeto. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 49 altera a redação do § 4º do artigo 48 no sentido de nomear o órgão técnico competente, aprimorando o texto original. Somos por sua aprovação na forma da subemenda proposta pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.


A emenda nº 52 dá nova redação ao artigo 60 sugerindo que os planos diretores se tornem compatíveis com as disposições da futura lei. Julgamos que a redação original do artigo 60 é tecnicamente mais adequada. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 54 propõe nova redação ao artigo 41, sugerindo a adaptação das atividades existentes, assunto esse que é objeto de disciplina nos artigos 74 e seguintes do projeto. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 57 acrescenta parágrafo ao artigo 1º de forma a definir a finalidade principal do Reservatório Billings. Somos por sua rejeição, tendo em vista que o artigo 1º do projeto já define o Reservatório Billings como “manancial de interesse regional para o abastecimento das populações atuais e futuras”.  



A emenda nº 59 propõe a cobrança de recursos pelo uso da água do reservatório da Billings de todas as empresas que exploram água daquele reservatório. Essa previsão é desnecessária porque todos os usuários dos recursos hídricos pagam por sua utilização, inclusive a SABESP. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 60 altera a redação do § 1º do artigo 33 para incluir o Ministério Público entre as entidades participantes da elaboração e implantação dos Programas de Recuperação de Interesse Social – PRIS. Como fiscal do cumprimento da lei, não cabe ao Ministério Público participar de iniciativas típicas do Poder Executivo. Somos por sua rejeição. 


A emenda nº 61 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 2º, com a finalidade de incluir as expressões “ou estruturas regionais desde que garantam paridade entre Estado, Município e Sociedade Civil, é o Subcomitê Billings-Tamanduateí”. A participação paritária está garantida no artigo 7º, § 1º da Lei nº 9866/97. Somos por sua rejeição.


A emenda nº 62 altera a redação do caput do artigo 2º, pretendendo que o Sistema de Planejamento e Gestão da APRM-B seja articulado, também, com o Sistema de Transporte em razão da implantação do Rodoanel. Somos por sua aprovação, em razão da construção do trecho Sul do Rodoanel, que cortará as Bacias da Billings e da Guarapiranga, acarretando impacto na região pela grande circulação de veículos e cargas que demandará.


As emendas “A”, “B” e “C” propostas pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça aprimoram o projeto, conferindo mais clareza à aplicação dos instrumentos legais nele previstos, como o pagamento por serviços ambientais e as atividades de licenciamento, regularização, compensação e  fiscalização de empreendimentos. 
 


Por fim, com o objetivo de aprimorar o texto da Mensagem Governamental propomos as seguintes alterações ao Projeto de lei:


Emenda ao Projeto de Lei nº 639, de 2008


Procedam-se as seguintes alterações do ao projeto de lei em epígrafe:


I – Inclua-se ao artigo 3º do projeto os seguintes incisos:


“Artigo 3º - (...)


.....

VI – autorizar o estabelecimento de convênios e/ou consórcios entre o Governo do Estado e os municípios que compõem a ARPM-B, visando sua recuperação socioambiental.”


II – Inclua-se o seguinte artigo nas Disposições Transitórias:

Artigo -     Os municípios da APRM-B deverão cadastrar, mapear e indicar ao órgão técnico, no período de 12 meses a partir da aprovação desta Lei as ocorrências de assentamentos habitacionais de interesse social, desprovidos de infra-estrutura de saneamento ambiental que serão enquadradas como ARA-1 e o poder público será responsável pela elaboração dos respectivos Programas de Recuperação de Interesse Social – PRIS.


§ 1º - As ARA-1 serão mapeadas e/ou apontadas em documento aerofotogramétrico ou de imagem de satélite de alta resolução com existência comprovada até o exercício de 2006.


§ 2 º - As novas ARA-01 poderão ser indicadas a qualquer momento no interesse da aplicação desta Lei desde que comprovada a sua pré-existência em, 2006.”


Ante todo o exposto, manifestamo-nos da seguinte forma:

1) favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 639, de 2008;

2)  favoravelmente à aprovação das emendas nºs 3, 11, 12, 16, 19, 21,  27 e 62;

3) favoravelmente à aprovação das emendas nºs 5, 6, 7, 10, 17, 20 e 49, na forma das subemendas apresentadas no parecer do Relator Especial exarado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

4) favoravelmente à aprovação das emendas “A”, “B” e “C” apresentadas no parecer do Relator Especial exarado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça;

5) favoravelmente à aprovação da emenda de nº 1, na forma da subemenda ora apresentada;

6) favoravelmente à emenda apresentada neste parecer; e

7) contrariamente à aprovação das emendas nº s  2, 4, 8, 9, 13, 14, 15, 18, 22, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61 e 63.

É o nosso parecer.

a) Milton Flávio – Relator Especial

